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DIREITO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA ANTE O ENVIO DA PROPOSTA DE
SEGURO APÓS A OCORRÊNCIA DE FURTO.

O proprietário de automóvel furtado não terá direito a indenização securitária se a proposta de
seguro do seu veículo somente houver sido enviada à seguradora após a ocorrência do furto. O
contrato de seguro, para ser concluído, necessita passar, comumente, por duas fases: i) a da
proposta, em que o segurado fornece as informações necessárias para o exame e a mensuração do
risco, indispensável para a garantia do interesse segurável; e ii) a da recusa ou aceitação do
negócio pela seguradora, ocasião em que a seguradora emitirá, no caso de aceitação, a apólice. A
proposta é a manifestação da vontade de apenas uma das partes e, no caso do seguro, deverá ser
escrita e conter a declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco.
Todavia, a proposta não gera, por si só, o contrato, que depende de consentimento recíproco de
ambos os contratantes. Assim, para que o contrato de seguro se aperfeiçoe, são imprescindíveis o
envio da proposta pelo interessado ou pelo corretor e o consentimento, expresso ou tácito, da
seguradora, mesmo sendo dispensáveis a apólice ou o pagamento de prêmio. Desse modo, nota-se
que, no caso em apreço, não há a manifestação de vontade no sentido de firmar a avença em
tempo hábil, tampouco existe a concordância, ainda que tácita, da seguradora. Além disso, nessa
hipótese, quando o proponente decidiu ultimar a avença, já não havia mais o objeto do contrato
(interesse segurável ou risco futuro). REsp 1.273.204-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
julgado em 7/10/2014.

Fonte: Informativo de Jurisprudência do STJ nº 551, de 03.12.2014.
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